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Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:59

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1101842-36.2026.8.26.0053, da 1ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARIA CARDOSO
CPF: 03XXXXXX93
Matrícula: 2959010
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 2959010/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:01

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1067660-58.2025.8.26.0053, da 5ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Comarca da Capital, DECLARA que o(a)
servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SONIA PERALLI FONSECA
CPF: 06XXXXXX91
Matrícula: 568740
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 568740/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:21

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1128335-84.2025.8.26.0053, da 15ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: AUREA LUCIA ANTUNES SALVATORE
CPF: 06XXXXXX69
Matrícula: 6545488
Cargo/Função-Atividade: PROCURADOR DO ESTADO NIVEL IV
RS/PV: 6545488/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:08

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1001903-94.2026.8.26.0405, da 1ª Vara da
Fazenda Pública da Comarca de Osasco, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: LAUDENICE SANTIAGO
CPF: 05XXXXXX35
Matrícula: 3506952
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 3506952/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:11

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1033534-50.2023.8.26.0053, da 7ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: NILSA TOMAS DA SILVA
CPF: 97XXXXXX91
Matrícula: 2426274
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 2426274/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:25

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1014353-58.2026.8.26.0053, da 5ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JOAO TEODORO
CPF: 07XXXXXX60
Matrícula: 7656350
Cargo/Função-Atividade: ESCRIVAO POL.CLASSE ESPECIAL
RS/PV: 7656350/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:57:24

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1003152-56.2025.8.26.0198, da 2ª Vara Cível da
Comarca da Comarca de Franco da Rocha, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ARIOVALDO VIEIRA
CPF: 36XXXXXX53
Matrícula: 2673459
Cargo/Função-Atividade: AGENTE SEGURANCA PENITENCIARIA VII
RS/PV: 2673459/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:29

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1000892-02.2026.8.26.0576, do Anexo do Juizado
Especial da Fazenda Publica da Comarca de São José do Rio Preto,
DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: TEREZINHA FIORINI
CPF: 84XXXXXX72
Matrícula: 6827366
Cargo/Função-Atividade: AGENTE TECNICO ASSIST SAUDE
RS/PV: 6827366/03
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:31

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1002765-71.2025.8.26.0576, do Anexo do Juizado
Especial da Fazenda Publica da Comarca de São José do Rio Preto,
DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: DONILDA MORELATO
CPF: 05XXXXXX08
Matrícula: 4231259
Cargo/Função-Atividade: AGENTE SEGURANCA PENITENCIARIA VII
RS/PV: 4231259/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 19/08/2026 - 16:56:33

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1025944-85.2024.8.26.0053, da 2ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Comarca da Capital, DECLARA que o(a)
servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ANTONIA PEREIRA DE OLIVEIRA
CPF: 13XXXXXX60
Matrícula: 6604948
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II
RS/PV: 6604948/04
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 20/08/2026 - 16:45:46

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1094397-35.2024.8.26.0053, da 2ª Vara do Juizado
Especial da Fazenda Pública da Capital, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ALAOR APARECIDO PINI
CPF: 14XXXXXX34
Matrícula: 1486469
Cargo/Função-Atividade: AUDITOR FISCAL DA RECEITA ESTADUAL
RS/PV: 1486469/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 20/08/2026 - 16:45:48

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Diretor(a) de Benefícios do Poder Executivo, no uso de sua

competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado,
constante do Processo nº 1051998-54.2025.8.26.0053, da 7ª Vara de
Fazenda Pública da Capital, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ELUANA CORRÊA DEL TEDESCO
CPF: 04XXXXXX30
Matrícula: 8698120
Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I
RS/PV: 8698120/01
Status: Ativo

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Isenção de Imposto de Renda por ser(em) portador(es) de moléstia
grave, conforme previsto no art. 6º, incisos XIV e XXI da Lei Federal nº 7713
de 22 de dezembro de 1988.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 20/08/2026 - 16:45:54
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